Comarca de Angra dos Reis – 1ª Vara Cível
Juíza: Andrea Mauro da Gama Lobo D'Eça de Oliveira
Processo nº 0002235-87.2004.8.19.0003 (2004.003.002422-2)
PROCESSO Nº 2004.003.002422-2 S E N T E N Ç A Trata-se de ação de demolitória, ajuizada por PAULO ROBERTO OLIVEIRA DE ANDRADE e DEIBIELLE GOMES DA SILVA SANTOS (r/p/s/mãe Sueli Gomes da Silva) em face de NILDO PIO DA COSTA, MAGNO CÉLIO PIO DA COSTA e o ESPÓLIO DE GEORGINO PIO DOS SANOS e MARIA JOSÉ ESPÍRITO SANTOS. Afirmam os autores que a inventariante do Espólio Sra. Joveni Pio da Costa, filha dos autores da herança, mãe dos réus Nildo Pio e Magno Pio, está dilapidando o patrimônio do espólio, em ceder e construir sem autorização, em terreno comum, que já foi objeto de embargo Municipal em ação de nunciação de obra nova. Seguem, afirmando que os dois primeiros réus estariam realizando construções, dentro do imóvel objeto de herança do espólio réu, com permissão da inventariante mãe deles e apropriando-se de terras indevidamente, requerendo a antecipação dos efeitos da tutela de embargo das obras realizadas e demolição das mesmas ao final. A inicial veio instruída com os documentos de fls. 11/87. Audiência de justificação às fls. 112/113, na qual foi colhido um depoimento. Juntada de documentos às fls.114/131e 134/153. Manifestação do Ministério Público às fls. 186/189, opinando contrariamente ao pedido liminar. Decisão de fls. 192/194, indeferindo a liminar pleiteada, sob o fundamento de não haver em cognição sumária qualquer prejuízo decorrente da construção. Novos documentos juntados pelo autor, indicando o andamento da ação de nunciação de obra nova proposta pelo Município em face dos réus às fls. 205/268, requerendo reconsideração da decisão, mantida, porém, às fls. 270. Agravo retido nos autos às fls. 272/274 contra a decisão. Contestação dos réus às fls. 275/279, argüindo preliminar de falta de interesse processual e ilegitimidade passiva, questionando ainda a legitimidade dos autores para o pleito, aduzindo no mérito que as obras são de simples reforma e que o primeiro autor foi alijado do imóvel em ação de reintegração de posse proposta pela inventariante do espólio, juntando cópia da sentença de reintegração de posse às fls. 280/303. Documentos trazidos aos autos pelo autor às fls.312/334. Réplica às fls. 336/350, acompanhada de documentos de fls. 351/481. Contraminuta do agravo retido, apresentado pelos réus às fls. 483/484. Instadas a se manifestarem em provas, por despacho proferido às fls. 486, manifestando-se os agravados às fls. 502/504. Decisão de fls. 506, decretando a revelia dos réus, em razão da certidão cartorária de fls. 308, deixando de determinar o desentranhamento da peça de defesa dos autos fundada em conter matéria de livre apreciação do Juízo, deferindo a produção de provas documental superveniente, testemunhal e depoimento pessoal dos réus. Documentos juntados pelo autor às fls. 513/551. Manifestação do Ministério Público às fls. 570v quanto a produção de prova pericial. Instados, os réu foram contrários a produção de prova pericial na peça de fls. 574/576 e o autor pugnou pela juntada do laudo pericial produzido nos autos da nunciação de obra nova em trâmite perante o Juízo da 2ª Vara Cível desta Comarca, referente ao mesmo imóvel, realizado às fls. 611/691. Impugnação dos réus à prova emprestada às fls. 696/698, manifestando-se o MP às fls.700v/701. Documentos juntados pelos réus às fls. 703/731, referentes à sentença, proferida em 01/08/2007, pela Vara Federal de Angra dos Reis que cancelou o registro imobiliário do imóvel objeto do litígio. Às fls. 734 foi determinada a intimação da União a requerimento do Ministério Público. Desinteresse no feito, manifestado pela União Federal às fls. 746/747. Ofício de fls. 753/755, oriundo da União, apresentando a Certidão de Ônus Reais do imóvel, constando a averbação do cancelamento do registro do mesmo. Parecer final do Ministério Público ás fls. 760/762, opinando contrariamente à demolição. Vieram-me conclusos. É o relatório. Decido. Cuida a presente demanda de ação demolitória que tem por objetivo evitar o abuso do direito de construir, tutelando relações jurídicas de vizinhança, condomínio ou administrativas, por meio da qual tem por cerne a paralisação de obra nova e a restituição das coisas ao status quo ante. Inicialmente, em que pese ter sido decretada a revelia dos réus, que não apresentaram resposta no prazo legal, mesmo que não tenham sido desentranhadas suas peças por determinação judicial, não há que se analisar eventuais preliminares argüidas na peça de defesa, mas deve-se ressaltar que tais questões foram levantadas em sede de manifestação do Ministério Público. Decerto que as partes apresentaram farta documentação nos autos, que indicaram suas legitimidades, tanto para figurar no pólo ativo como no passivo, face seu vínculo hereditário com os autores da sucessão, antigos possuidores do imóvel objeto do litígio, para discutir se existem máculas no direito de vizinhança e de construção, sendo então, ambos os pólos legítimos. Passo então ao mérito da lide. Primeiramente, cumpre esclarecer que as supostas irregularidades em processo administrativo não contaminam a esfera judicial, em razão da autonomia que as separa. Digo isto, em razão de que um dos argumentos trazidos pelos autores como causa de pedir da presente demolitória era a falta de autorização municipal para construção. Decerto, ressalto que no caso da obra licenciada, se houve descumprimento das normas de construção, ou se esta se tornou incompatível com o interesse público, só em processo regular se poderia anular, cassar ou revogar o alvará, resguardada a ampla defesa e o contraditório, mas no caso da obra clandestina, esta, por estar o particular incidindo em manifesto ilícito administrativo, poderia ser efetivada mediante ordem sumária da Administração Municipal na utilização de sua autoexecutoriedade. Mas este não é o caso dos autos, pois, da tão mencionada falta de irregularidade apontada pelos autores, presente na ação de nunciação de obra nova de nº 2005.003.000072-4 que tramitou no Juízo de Direito da 2ª Vara Cível desta Comarca, constata-se que decorrido todos estes anos a mesma acabou por regularizar-se, merecendo sua transcrição, in verbis, do que nela foi com muita primazia foi proferido por aquele D. Magistrado: ´Trata-se de ação de nunciação de obra nova proposta pelo Município de Angra dos Reis em face de Magno Sélio Pio da Costa e Sílvia Cortez Moura da Costa, sob alegação de que a construção foi realizada sem licença municipal. É o relatório. Decido. Pelo que se observa do documento de fls. 880, o autor concedeu aos réus, alvará de licença para a construção do imóvel objeto da lide, razão pela qual forçoso reconhecer que houve perda superveniente do interesse de agir, pelo que o feito deve ser extinto. Pelo exposto, JULGO EXTINTO O PROCESSO SEM EXAME DO MÉRITO, com fulcro no Artigo 267 inc. VI do CPC. Entretanto, condeno os réus ao pagamento das despesas processuais e honorários advocatícios, que fixo em R$700,00, nos termos do Art. 20 § 4º do CPC, uma vez que deram causa à demanda ao iniciarem construção sem prévia licença. Após, o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquivem-se. P.R.I. Ciência ao MP.´ A mesma foi publicada em 30/09/2009, às fls. 347/352 do D.O., com trânsito em julgado em 13/11/2009. Assim, em que pese, não serem os autores legitimados a questionar vícios de irregularidades ou normas urbanísticas ou ambientais, hoje a obra que se pretende demolir está regularizada pelo Poder Público Municipal, afastando pois quaisquer argumentos sobre tal fato. Com efeito, pela farta documentação constante dos autos, inclusive pelas cópias da perícia realizada na nunciação de obra nova já mencionada, que foi juntada às fls. 611/693, que, mesmo sem ter sido admitida com a solenidade de prova emprestada, foi exposta ao contraditório e ampla defesa, servindo como documento para formação do meu convencimento, concluindo-se em primeiro momento que foram sim realizadas edificações no terreno em questão, sem que se procedesse a abertura de inventário. Mas, aprioristicamente, deve-se atentar para os fundamentos do pedido indicado na inicial, deles não sendo possível se afastar, sob pena de julgamento extra petita. Na hipótese dos autos, já se verificou afastada a questão da regularidade da construção, restando somente a análise do prejuízo causado, pois os argumentos relativos á má administração do patrimônio do espólio pela inventariante, são estranhos para o fundamento do pedido demolitório. Destarte, em que pese não ter sido levantada qualquer valoração sobre as obras realizadas, não se vislumbrou qualquer prejuízo que estas poderiam causar aos autores, até porque consistem em obras de melhoria e ampliação do imóvel, cuja divisão e eventuais direitos de ação sobre a mesma devem ser discutidos em sede de inventário e partilha, não sendo o caso de demolição, mesmo que tenham sido construídas a revelia dos demais sucessores. Assim sendo, não havendo prejuízo ao bem comum não há que se falar em demolição. Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTES os pedidos contidos na petição inicial e por conseqüência julgo extinto o feito com resolução do mérito na forma do art. 269, I do CPC. Ante a existência da ação de inventário de nº1993.003.665061-4 que está em andamento junto a este juízo, traslade-se cópia da presente para o mesmo instruída com cópia da sentença da justiça federal que anulou o registro do imóvel em nome dos autores da herança constante de fls. 718/725. Condeno os autores ao pagamento dos honorários advocatícios, que fixo em 10% do valor da causa. Após o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquivem-se. P.R.I. Ciência ao Ministério Público. Angra dos Reis, 05 de março de 2010. ANDREA MAURO D'EÇA Juíza de Direito.
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